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07/12/76 NOTICIA NR. 1399

DEi PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
PARAi 0,C. SOCIAL
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REUNIU EM 6 DE DEXEMBRO DE 1976 NO PALÁCIO DA CONCEIÇÃO EM PON
TA DELGADA O PLENÁRIO DO GOVERNO REGIONAL, AO QUAL ESTIVERAM PRE
SENTES TODOS OS SEUS MEMBROS.

O GOVERNO DECIDIU, COMO MEDIDA DE EMERGÊNCIA E A TITULO PROVI
SÓRIO, ENVIDAR ESFORÇOS NO SENTIDO DA IDA DE UM DOS MÉDICOS MILITA
RES EM SERVIÇO NÂ ILHA DE S, JORGE PARA A GRACIOSA QUE PROXIMAMENTE
FICARIA SEM MEDICO. O PLENÁRIO ASSENTOU CONTACTAR IMEDIATAMENTE
A COMISSÃO COORDENADORA CENTRAL DO SERVIÇO MEDICO »A PERIFERIA,
PORQUANTO O GOVERNO REGIONAL ASSEGURARA» O ALOJAMENTO AOS MÉDICOS
QUE VENHAM A SER COLOCADOS NA REGIÃO PARA AQUELE SERVIÇO.

O GOVERNO ESTABELECEU CRITÉRIOS DE PRIORIDADE QUANTO AO
LANÇAMENTO DE NOVOS EMPREENDIMENTOS NA REGIÃO, SUSCEPTÍVEIS DE
CRIAR NOVOS POSTOS DE TRABALHO.

CONSIDERANDO OS PREJUIZQS*MATERIAIS £ MORAIS PARA CENTENAS DE
TRABALHADORES, RESULTANTES DA INOPERACIONALIDADE DOS TRIBUNAIS
DE TRABALHO, O GOVERNO DECIDIU SOLICITAR POR INTERMÉDIO DO SNR.
MINISTRO DA REPUBLICAZ, AO MINISTÉRIO DO TRABALHO, QUE DE AANDA-
MENTO A ESTE PROBLEMA, JA» POR DIVERSAS VEZES SOLICITADO 'AQUELE
MINISTÉRIO.
VISA-SE ASSIM QUE A PROPOSTA DE DECRETO-LEI ELABORADA NO TEMPO DA
JUNTA REGIONAL, NO SENTIDO DE CRIAR O TRIBUNAL DE TRABALHO EM ANGRA
DO HEROÍSMO, SEJA CONCRETIZADO RAPIDAMENTE, TAL COMO O PREENCHIMEN
TO DOS LUGARES VAGOS NO TRIBUNAL DE TRABALHO DE PPONTA DELGADA.

O O GOVERNO DELIBEROU SOBRE A CONSTITUIÇÃO DA DELEGAÇÃO DA
REGIÃO »AS PRÓXIMAS NEGOCIAÇÕES SOBRE AS BASES DAS LAGES, QUE
OPURTUNAMENTE SERÁ» DIVULGADA.

O GOVERNO APROVOU SOB A FORMA DE RESOLUÇÃO O SEGUINTE»
O DECRETO - LEI NR. 667/76 DE 5 DE AGOSTO INTRODUZIU SIGNIFICATIVAS
ALTERAÇÕES NO DOMÍNIO DOS IMPOSTOS DIRECTOS DANDO ORIGEM, QUER
COM A NOVA ESTRUTURA DE TAXAS QUER COM A CRIAÇÃO DE UM ADICIONAL DE
10/00, A UM AGRAVAMENTO SUBSTANCIAL DA CARGA FISCAL.

E» COM CONSIDERÁVEIS SACRIFÍCIOS, E ESTES VARIAM NA RAZÃO
INVERSA DOS RENDIMENTOS AUFERIDOS, QUE OS CONTRIBUINTES CONSEGUEM
SUPORTAR A INSIDENCIA CRESCENTE DAS CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS
SOBRE OS SEUS PROVENTOS CONSTANTEMENTE DELAPIDADOS PELO MOVIMENTO
INFLACIQNARIO.

NO QUE DIZ RESPEITO AO IMPOSTO PROFISSIONAL E' PARTICULARMEN
TE GRAVOSA A SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES DAS ILHAS DE S. MIGUEL
E SANTA MARIA, POIS QUE PARA ALEM DO ADICIONAL JA» REFERIDO AINDA
TEEM A SUPORTAR UM OUTRO, LANÇADO PELA JUNTA GERAL, NO EXERCÍCIO
DE UMA FACULDADE QUE LHE CONCEDIA O ANTIGO ESTATUTO DOS DISTRITOS
AUTÔNOMOS DAS ILHAS ADJACENTES. NOTE-SE QUE AS JUNTAS GERAIS DE
ANGRA DO HEROÍSMO JA' HA» ANOS NÃO COBRAVAM ESSE ADICIONAL.

O GOVERNO REGIONAL, CONSCIO DA DESIGUALDADE TRIBUTARIA
REINANTE NA REGIÃO E DO GRAVAME QUETAA FICA REPRESENTA
NO ORÇAMENTO FAMILIAR DAS CLASSES TRABALHADORAS, RESOLVEI

SUSPENDER IMEDIATAMENTE O LANÇAMENTO, LIQUIDAÇÃO E COBRAN
ÇA DO ADICIONAL SOBRE A COLECTA DO IOS TOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOC

SUSPENDER IMEDIATAMENTE O LANÇAMENTO, LIQUIDAÇÃO E CQBRAN-*
ÇA DO ADINIONAL SOBRE A COLECTA DO Í.MTOSTO PROFISSIONAL LANÇADO
PELA JUNTA GERAL DE PONTA DELGADA NO ANO CORRENTE, AO ABRIGO DO:



ADJACENTE , QUALQUER QUE SEJA A FASE 0 EM QUE SE ENCONTRE A
RESPECTIVA APLICAÇÃO. .

FOI APROVADA UMA PROPOSTA DE DECRETO A ENVIAR A' ASSEMBLÉIA
REGIONAL ACERCA DO SALÁRIO MÍNIMO DA REGIÃO , QUE DEVERA' SER
IGUAL TANTO PARA OS TRABALHADORES DO COMERCIO E INDUSTRIA
COMO PARA OS TRABALHADORES PERMANENTES DA AGRICULTURA.

AFIXAÇÃO DO SALÁRIO MINIMOSERA» ACOMPANHADA DE MEDIDAS
CONCRETAS DE APOIO A'S ACTIVIDADES ECONÔMICAS QUE NAS CONDIÇÕES
ACTUAIS ENCONTRAM MANIFESTA DIFICULDADE EM SUPORTA-LO.

FORAM FIXADOS OS CRITÉRIOS E OS MONTANTES DOS SUBSÍDIOS
PARA PESSOAL A ATIBUIR A'S CÂMARAS MUNICIPAIS DA REGIÃO PARA O
ANO DE 1977.

SERÁ» ASSIM POSSÍVEL A ELABORAÇÃO DOS RESPECTIVOS ORÇAMENTOS
PONDO FIM A»S INCERTEZAS COMO AS QUE NO ANO EM CURSO SE VERIFI
CARAM JA» QUE AS CÂMARAS RECEBERMAM ESTES SUBSÍDIOS DO GOVERNO DA
REPUBLICA RECENTEMENTE.

O GOVERNO REGIONAL DECIDIU INTERVR DE EMERGÊNCIA NO
EX-GREMIO DA LVOURA DE PONTA DELGADA, NOMEANDO PARA ELE UMA
COMISSÃO DE GESTÃO ENCARREGADA DE ASSEGURAR O FUNCIONAMENTO DO
INSTITUTO ATE» A' SUA PRÓXIMA REESTRUTURAÇÃO. ESSA COMISSÃO
TERÁ' POR ENCARGO POR DE IMEDIATAO A FUNCIONAR O EX-GREMIO
ASSEGURANDO SERVIÇOS CUJA FALTA ESTAVA A CAUSAR GRAVES PREJUÍZOS
AO SECTOR AGRÍCOLA REGIONAL, NOMEADAMENTE AOS PEQUENOS E MÉDIOS
LVRADORES E AGRICULTORES. FOI RECOMENDADO AO SECRETARIO REGIONAL

DE COMERCIO E INDUSTRIA E AO SECRETARIO REGIONAL DE AGCICUL
TURA E PESCAS QUE PROMOVAM COM A MAIOR URGÊNCIA AS MEDIDAS NECES
SÁRIAS PARA A RESOLUÇÃO DE DOIS PROBLEMAS QUE VEM AFLVINDO AS
NOSSAS POPULAÇÕES , COM PARTICULAR INCIDÊNCIA OS MEIOS RURAIS,
TAIS SEJAMi

O ABASTECIMENTO DE LEITE EM NATUREZA
ABASTECIMENTO DE PEIXE
EM FACE DO ENUNCIADO AGRAVAMENTO DO CUSTO DOS FRETEES MARÍ

TIMOS O GOVERNO REGIONAL DELIBEROU TOMAR POSIÇÃO CONTRA TAL AGRA
VAMENTO , RECLAMANDO DAS ENTIDADES COMPETENTEES DO GOVERNO DA
REPUBLICA A RESOLUÇÃO DOS PROBLEMAS DE FUNDO QUE NESTE MOMENTO
DETERMINAM O CUSTO DOS TRANSPORTES O QULAL E' JA» INCOMPORTAVEL
PARA A ECONOMIA DA REGIÃO.
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